
 

 

 

 

 

Justificativa de inexigibilidade licitação 

 

 

 Considerando LEI 14.133/2021 Art. XLIII –“ credenciamento: processo administrativo 

de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar 

serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem 

no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados; ” A Chamada Pública 

é o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para aquisição 

de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e/ ou empreendedores 

familiares rurais ou suas organizações. É um instrumento firmado no âmbito das 

estratégias de compras públicas sustentáveis, que assegura o cumprimento dos princípios 

constitucionais da administração pública, ao passo que permite a veiculação de diretrizes 

governamentais importantes, relacionadas ao desenvolvimento sustentável. A Lei nº 

11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado a 

estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) devem ser 

utilizados obrigatoriamente na compra de gêneros alimentícios provenientes da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 

priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e as comunidades quilombolas. A aquisição dos Produtos da Agricultura 

Familiar poderá ser realizada por meio de CHAMADA PÚBLICA, dispensando-se, nesse 

caso, o processo licitatório. Deste modo, esta Chamada Pública, tem como objetivo, 

garantir a aquisição de produtos naturais e de melhor qualidade, atender as 

particularidades agrícolas locais, respeitando os hábitos alimentares regionalizados, 

buscando o menor custo possível dos alimentos e de priorizar os agricultores familiares 

de menor porte, visando a participação de Grupos Formais, Grupos Informais ou 

Fornecedores Individuais. Tendo em vista que a alimentação escolar é um direito 

resguardado pela Constituição Federal, estabelecido como programa suplementar a 

educação, é de responsabilidade do município garantir que os estudantes da rede 

Municipal de Ensino recebam alimentação durante o período em que estiverem na escola, 

 



 

 

 

 promovendo e garantindo assim, uma alimentação regular àqueles que necessitem de 

atenção especifica e encontram-se em estado de vulnerabilidade social e/ou insegurança 

alimentar, com acesso igualitário.  

 

 

Abdon Batista 19 de fevereiro de 2025. 
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